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RELEVÂNCIA DO COMPARTILHAMENTO DO CONHECIMENTO 
INTERORGANIZACIONAL NO ÂMBITO DO SISTEMA ESTADUAL DE 

INTELIGÊNCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELEVANCE OF INTERORGANIZATIONAL KNOWLEDGE SHARING IN THE 
CONTEXT OF THE STATE PUBLIC SECURITY INTELLIGENCE SYSTEM OF THE 

STATE OF MINAS GERAIS 

Renato Pires Moreira
Marcello Peixoto Bax 

RESUMO 
O conhecimento é criado de uma interação social, partindo do tácito para o explícito 
e convertido nos modos socialização, externalização, combinação e internalização. 
O compartilhamento de conhecimentos, apesar de pouco explorado entre 
as organizações, é fundamental para a criação e compartilhamento do 
conhecimento interorganizacionalmente. A inteligência repousa na produção de 
conhecimento, com o manuseio de informações sigilosas objetivando 
assessorar os tomadores de decisão. As agências de inteligência do Sistema 
Estadual de Inteligência de Segurança Pública de Minas Gerais assessoram o 
processo decisório governamental com conhecimentos de interesse da segurança 
pública. A partir de uma revisão de literatura, apresentar-se-á a gestão do 
conhecimento, destacando a importância do compartilhamento e do conceito de 
conversão do conhecimento organizacional para o sistema de inteligência de 
segurança pública mineiro.

Palavras-chave: gestão do conhecimento; conhecimento interorganizacional; 
compartilhamento de conhecimento; inteligência de segurança pública; agência de 
inteligência. 

ABSTRACT 
Knowledge is created from a social interaction, moving from the tacit to the explicit and 
converted into socialization, externalization, combination and internalization modes. 
The sharing of knowledge, despite being little explored among organizations, is 
fundamental for the creation and sharing of knowledge interorganizationally. 
Intelligence rests on the production of knowledge, with the handling of sensitive 
information aiming to advise decision makers. The intelligence agencies of the Minas 
Gerais State Public Security Intelligence System advise the government decision-
making process with knowledge of public security interest. Based on a literature 
review, knowledge management will be presented, highlighting the importance of 
sharing and the concept of organizational knowledge conversion for the public security 
intelligence system in Minas Gerais. 

Keywords: knowledge management; interorganizational knowledge; knowledge 
sharing; public security intelligence; intelligence agency. 
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1 INTRODUÇÃO 

O atual cenário mundial político, econômico, tecnológico e social experimenta 

um período marcado por mudanças significativas, provocando transformações que 

induzem a um padrão de descontinuidade nas bases sociais. As relações humanas 

tornaram-se cada vez mais complexas, inseridas em um ambiente volátil e permeado 

por incertezas, potencializadas pelo fenômeno da globalização (ALMEIDA, 2007; 

MOREIRA; BAX, 2021). Ameaças transnacionais e não ortodoxas, tais como o crime 

organizado, o narcotráfico e o cyber crime, favorecem o aumento nos índices de 

violência, exigindo-se que haja cooperação interorganizacional e entre Estados, 

particularmente entre os setores de segurança e inteligência e implementação de 

políticas de segurança pública eficientes capazes de fazer frente aos riscos e 

ameaças ao Estado e à sociedade (GONÇALVES, 2018; SILVEIRA, 2005). 

O conhecimento potencializa as organizações em um mundo globalizado, 

sendo que os processos de produção de bens e serviços requerem a busca pela 

excelência e por melhores resultados. O indivíduo passa a ser “visto como o principal 

agente transformador, pois somente a mente humana é capaz de produzir o 

combustível de toda essa transformação”, que é o conhecimento (MOREIRA; BAX, 

2021). Consequentemente, os processos organizacionais valorizam comportamentos 

que contribuem para que haja uma transformação facilitada entre o conhecimento 

tácito em explícito (HAMADA, 2021). 

A criação do conhecimento ocorre por meio dos quatro modos de conversão: 

socialização, externalização, combinação e internalização (NONAKA; TAKEUCHI, 

1997). Pretende-se, com esta teoria, explorar como ocorre o compartilhamento do 

conhecimento nas organizações que são objeto de estudo da presente pesquisa. 

Quanto ao compartilhamento de conhecimentos, infere-se dizer que é pouco 

explorado entre as organizações, sendo mais comuns estudos que discutem essa 

temática no ambiente interno organizacional, públicas e privadas (MELO, 2021; MELO; 

URPIA; SARTORI, 2020). Assim, é fundamental que haja uma discussão acadêmica com 

vistas ao entendimento do compartilhamento de conhecimentos organizacionais e 

interorganizacionais, para que os resultados desse compartilhamento possam subsidiar 

na criação de significado, na construção do conhecimento e na tomada de decisões, 

essas sendo as três arenas de uso da informação (CHOO, 2006). 
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Políticas públicas de segurança implementadas no Brasil têm sido tratadas 

pelas organizações, direcionadas à prevenção e repressão para fins de contenção do 

avanço da criminalidade, por conseguinte, obter sucesso em seus programas e ações. 

Dentre essas políticas públicas de segurança, apresentam-se a transferência 

(compartilhamento) “de conhecimento a outros membros das instituições policiais, 

proporcionando aos gestores de segurança pública a identificação de formas de 

encarar o problema de frente, por meio de experiências de sucesso” (HAMADA, 2021, 

p. 55). Inserida nesse contexto, o Sistema Estadual de Inteligência de Segurança 

Pública (SEISP-MG) promove a coordenação e integração da atividade de Inteligência 

de Segurança Pública (ISP) no Estado de Minas Gerais, o qual subsidia a Secretaria 

de Estado de Justiça e Segurança Pública (SEJUSP) e os demais órgãos de 

segurança pública na tomada de decisões, mediante a produção e salvaguarda de 

conhecimentos de interesse da segurança pública. 

Considerando a necessidade de aprofundar o entendimento acerca da gestão 

do conhecimento no âmbito do SEISP-MG, o estudo explora  a relevância de se 

compartilhar conhecimento interorganizacional entre as agências de inteligência 

efetivas que compõem o referido sistema. O universo de pesquisa será delimitado 

entre os chefes das agências de inteligência e analistas de inteligência que 

desempenham as funções nas agências de inteligência efetivas do SEISP-MG. 

O problema de pesquisa tem a seguinte indagação: no âmbito do Sistema 

Estadual de Inteligência de Segurança Pública de Minas Gerais, ocorre, entre as 

agências de inteligência que o compõem, o compartilhamento de conhecimento 

interorganizacional? Assim, tem-se a seguinte hipótese norteadora: apesar de ser 

aplicável o modelo SECI em todos os quatro modos de criação do conhecimento 

organizacional entre os gestores e analistas de inteligência que atuam nas agências 

de inteligência efetivas do SEISP-MG, existem fatores que dificultam o 

compartilhamento do conhecimento interorganizacional. 

Para responder à questão de pesquisa, tem-se como objetivo geral avaliar se 

ocorre e como ocorre a criação do conhecimento interorganizacional e propor ações 

de melhorias no compartilhamento de conhecimentos entre as agências de 

inteligência do SEISP-MG no âmbito de seus processos. 

Os estudos acadêmicos sobre ISP no Brasil, embora recente, vêm avançando, 
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com fomento à construção de conhecimentos, fortalecimento estrutural, teórico, prático 

e, também, para potencialização de políticas públicas de inteligência de segurança 

pública. O aperfeiçoamento teórico dessa atividade especializada é uma a ser explorado 

pela área acadêmica, haja vista que existe uma lacuna nos estudos de inteligência, o que 

enseja no esclarecimento de pontos significativos, como é o caso da relação entre Gestão 

do Conhecimento e Inteligência de Segurança Pública (HAMADA, 2017). 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

A evolução tecnológica favoreceu o nascimento da Sociedade do Conhecimento, 

que tem como principal recurso econômico o conhecimento, o qual passou a direcionar, 

entre outras coisas, onde seriam aplicados os recursos financeiros e os meios de 

produção (ALVARENGA NETO, 2008; NONAKA; TAKEUCHI). 

A Gestão do conhecimento (GC) é um processo integrado destinado a criação, 

organização, disseminação e intensificação do conhecimento com a finalidade 

precípua do conhecimento associada ao aumento de desempenho organizacional 

(CHIAVENATO, 2003). Consiste no processo sistemático de geração, 

armazenamento, compartilhamento e aplicação do capital intelectual de uma 

organização, tendo por escopo principal fornecer instrumentos que contribuam para a 

retenção do conhecimento gerado pelas pessoas que a integram e pelas atividades 

que estas desenvolvem (NONAKA; TAKEUCHI, 1997). 

A GC também apresenta-se como o “processo que busca otimizar o uso desse 

recurso intangível e que tem, como uma de suas etapas e/ou objetivos, o 

compartilhamento de conhecimento” (OSINSKI; ROMAN; SELIG, 2015, p. 151). 

Assim, “uma sociedade do conhecimento, portanto, gera, compartilha e disponibiliza, 

de forma democrática, conhecimentos que podem ser usados para aprimorar a 

condição humana em sua totalidade” (BECKER; TENÓRIO; SARTORI, 2021, p. 2). 

 

2.1 As dimensões e a teoria da criação do conhecimento organizacional 

O cerne da teoria de Nonaka e Takeuchi (1997) está na descrição da espiral do 

conhecimento, produto da interação entre o conhecimento tácito (informal) e explícito 

(formal) nas dimensões ontológicas e epistemológicas. O conhecimento tácito possui 

duas dimensões. A primeira é técnica, permeada por habilidades informais e de difícil 
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detecção, conhecida como know-how. A segunda diz respeito à dimensão cognitiva, 

baseada em ideais, valores, modelos, crenças pessoais e não articulada facilmente, 

pois ela dá “forma ao modo como percebemos o mundo em torno de nós” (NONAKA; 

TAKEUCHI, 1997, p. 20). 

Segundo CHOO (2006), o conhecimento de uma organização pode ser de 

natureza tácita, explícita e cultural. O tácito é fruto da experiência pessoal. Já o 

conhecimento explícito é formal e pode ser expresso através de símbolos, podendo 

ser comunicado e difundido para toda a organização. O cultural é codificado na forma 

de palavras ou símbolos, sendo geralmente encontrado em regras quando a sua 

codificação estabelece rotinas de padronização a serem seguidas. 

A teoria da criação do conhecimento organizacional está alicerçada na 

“interação social dos conhecimentos tácito e explícito”, perpassando pelos níveis 

ontológicos do indivíduo, grupo, organização e interorganizacional (NONAKA; 

TAKEUCHI, 1997, p. 62). O resultado dessa interação é denominado “espiral do 

conhecimento”, e surge quando ocorre a interação do conhecimento tácito e do 

explícito, elevando-se de um nível ontológico inferior para outro um superior. 

A socialização ocorre quando o conhecimento tácito é convertido em um novo 

conhecimento tácito a partir do compartilhamento de experiências, técnicas ou de mapas 

mentais, em que indivíduos podem adquirir tacitamente conhecimentos sem que seja 

necessária a utilização da linguagem, por meio de treinamentos em que ocorram 

atividades práticas ou de sessões de brainstorming. A externalização caracteriza-se pela 

conversão do conhecimento tácito em explícito, considerado processo perfeito, 

articulável, sendo manifestado na forma de conceitos, analogias, metáforas, hipóteses e 

também por meio de reflexões coletivas e do diálogo. A combinação é caracterizada pela 

conversão do conhecimento explícito em explícito, em que a existência de sistemas, 

banco de dados, reuniões, documentos, normas e conversas em redes de comunicação 

eletrônica potencializam a ocorrência da conversão. A internalização caracteriza-se pela 

conversão do conhecimento explícito em um novo conhecimento tácito, originando uma 

nova espiral do conhecimento. Este modo está relacionado ao “aprender fazendo” e 

ocorre quando é internalizado “nas bases do conhecimento tácito dos indivíduos sob a 

forma de modelos mentais ou know-how técnico compartilhado”, pela verbalização e “[...] 

diagramação do conhecimento sob a forma de documentos, manuais ou histórias orais 
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(NONAKA; TAKEUCHI, 1997, p. 76-78). 

 

2.2 Compartilhamento de conhecimento interorganizacional 

Compartilhar conhecimento é um processo pelo qual uma organização é 

afetada pelo conhecimento ou pela experiência de outra organização, processo de 

doação, definido como a comunicação do conhecimento baseada em um desejo de 

transferir o capital intelectual, e processos de coleta, que são tentativas de persuadir 

os outros a compartilhar o que sabem (VAN DEN HOOFF; RIDDER, 2004). 

A criação do conhecimento organizacional deve ser entendida como um 

processo que amplifica organizacionalmente o conhecimento, criado por indivíduos e 

perpassando por grupo, organização e chegando à interorganização, e que ocorre 

dentro de uma comunidade de interação em expansão, que atravessa os níveis e as 

fronteiras intra e interorganizacionais (AHMADJIAN, 2008). 

Uma organização do conhecimento é eficiente quando integra os seus 

processos a partir da criação do significado, construção do conhecimento e tomada 

de decisões. Especificamente na construção do conhecimento, tem-se uma sinergia 

entre os conhecimentos tácito e explícito dentro da organização, em que são 

convertidos pelo processo da socialização, exteriorização, combinação e 

internalização (CHOO, 2006; NONAKA; TAKEUCHI, 1997). 

Assim, o compartilhamento de conhecimento interorganizacional é o processo que 

possibilita a aprendizagem mútua entre empresas, e é composto pela aprendizagem 

entre indivíduos de diferentes organizações e pela conversão da aprendizagem individual 

em aprendizagem organizacional. O processo de coleta de conhecimento, em nível 

intraorganizacional, influencia positivamente a doação, pois quanto mais um indivíduo 

coletar conhecimento, mais propenso estará a doar (NODARI et al., 2014). 

 

2.3 Aspectos gerais da atividade de Inteligência de Segurança Pública 

Sistemas governamentais de inteligência são organizações permanentes e 

atividades especializadas na coleta, análise e disseminação de informações sobre 

problemas e alvos relevantes para a política externa, a defesa nacional e a garantia 

da ordem pública de um país. Serviços de inteligência são órgãos do poder executivo 

que trabalham prioritariamente para os chefes de Estado e de governo e, dependendo 
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de cada ordenamento constitucional, para outras autoridades na administração 

pública e mesmo no parlamento (CEPIK, 2003). 

A atividade de inteligência aborda alguns aspectos que, em seu conceito, 

interessa para a concepção clássica desta atividade repousa na ideia de 

conhecimento processado, o manuseio de informações sigilosas e tendo como 

objetivo central o assessoramento do processo decisório, com vistas à produção e à 

salvaguarda de interesses do Estado e da Sociedade (GONÇALVES, 2018). Neste 

sentido, a ISP apresenta-se como assessoramento ao processo governamental, no 

âmbito da segurança pública, a partir da produção e salvaguarda de conhecimentos 

necessários aos tomadores de decisão. 

Em Minas Gerais, o Decreto nº 47.797/2019 cria o SEISP-MG, com a finalidade 

coordenar e integrar as ações de planejamento e execução das atividades de inteligência 

no âmbito do estado. O SEISP-MG é composto de representantes das agências de 

inteligência efetivas, quais sejam, pela Superintendência de Inteligência e Integração da 

Informação da Sejusp (Agência Central do SEISP-MG); e as Agências Centrais de 

Inteligência da Polícia Militar de Minas Gerais, Polícia Civil de Minas Gerais, Corpo de 

Bombeiros Militares de Minas Gerais e Departamento Prisional de Minas Gerais. Essas 

agências de inteligência pertencem à estrutura organizacional do poder executivo do 

estado, a qual participa diretamente na produção de conhecimentos de interesse da 

segurança pública e defesa social (MINAS GERAIS, 2019). 

O compartilhamento de conhecimentos promove a integração e a confiança 

entre as instituições, facilita o processo de resolução para soluções emergentes, bem 

como permite que os recursos, por vezes escassos, sejam melhor aplicados, 

propiciando o desenvolvimento e inovação no meio interorganizacional, inclusive entre 

diferentes órgãos públicos (MELO; URPIA; SARTORI, 2020). 

Nesse sentido, o recorte para a presente pesquisa será direcionado às 

agências de inteligência efetiva do SEISP-MG, por comporem, diretamente, a primeira 

linha de produção de conhecimentos na área de segurança pública e defesa social. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa é de natureza  exploratória, a partir da formulação de problemas mais 

precisos e hipóteses que sejam pesquisáveis e que poderão ser utilizados em estudos 
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posteriores. O tema é pouco explorado o que, consequentemente, dificulta a formulação 

de hipóteses que possam ser precisas e, ainda, operacionalizáveis (GIL, 2008). 

Trata-se de pesquisa quali-quantitativa, que levantará as informações, para 

atender aos objetivos específicos. Utilizará questionários com perguntas fechadas e 

abertas, direcionadas aos chefes e analistas das agências de inteligência, de forma a 

responder como ocorre a conversão do conhecimento organizacional. 

O método empregado é o hipotético-dedutivo, que “se inicia pela percepção de 

uma lacuna nos conhecimentos acerca da qual formula hipóteses e, pelo processo de 

inferência dedutiva, testa a predição da ocorrência de fenômenos abrangidos pela 

hipótese” (MARCONI; LAKATOS, 2009, p. 106). 

 

3.1 Método e procedimento 

Serão utilizados os métodos comparativo e estatístico, sendo esse último para 

análise dos resultados (dados), que terá como base de referência o percentual de 

concordância das respostas em relação a cada enunciado contendo as assertivas 

desenvolvidas em questionário, a ser confeccionado, por cada modo de conversão do 

conhecimento organizacional (MARCONI; LAKATOS, 2009). 

Será realizada pesquisa de campo por meio da observação direta extensiva e 

intensiva, estruturada e sistemática, a partir da aplicação de questionários (MARCONI; 

LAKATOS, 2009) preestabelecidos com assertivas fechadas, utilizando-se para esse 

fim a Escala Likert. 

O método comparativo, de forma concreta, analisa os dados e subtrai deles 

elementos constantes, abstratos e gerais, os quais podem ser utilizados em todas as 

fases e níveis da investigação até determinado momento, apontando, eventualmente, 

vínculos causais (MARCONI; LAKATOS, 2009). Serão comparados os dados 

resultantes da pesquisa de campo, referentes às percepções dos chefes das agências 

de inteligência e dos analistas de inteligência. 

3.2 Instrumento de coleta de dados 

O instrumento de coleta de dados na pesquisa será desenvolvido sob as 

vertentes teóricas da atividade de inteligência, do compartilhamento e da conversão 

do conhecimento interorganizacional de Nonaka e Takeuchi (1997) e será estruturado 
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com a finalidade de obter dados que, após analisados, poderão solucionar o problema 

de pesquisa, além de atender aos objetivos geral e específicos. 

Para construir o instrumento de pesquisa, serão extraídos significados 

específicos de cada uma das quatro formas de conversão do conhecimento 

organizacional por meio da revisão da literatura e seleção de autores que versam 

sobre a temática de criação do conhecimento organizacional. As assertivas serão 

criadas a partir de questões que indicam a existência dos quatro modos de conversão 

do conhecimento organizacional. 

3.3 Técnicas de pesquisa 

Serão utilizadas a documentação indireta e direta, “consideradas conjunto de 

preceitos ou processos de que se serve uma ciência, são, também, a habilidade para 

usar esses preceitos ou normas na obtenção de seus propósitos” (MARCONI; 

LAKATOS, 2009, p. 224). A técnica de coleta de dados será a documentação indireta, 

utilizando-se a pesquisa bibliográfica. 

A delimitação do universo de pesquisa será por amostra estratificada onde 

serão coletados dados da SEJUSP, dos  chefes de agências de inteligência e analistas 

de inteligência dessas agências de inteligência. 

 

4 NECESSIDADE DE ESTUDOS E PESQUISAS ACADÊMICAS SOBRE O 

COMPARTILHAMENTO DE CONHECIMENTO NA INTELIGÊNCIA DE SEGURANÇA 

PÚBLICA 

A Inteligência de Segurança Pública tem ganhado exponencial atenção nos últimos 

anos no que diz respeito às políticas públicas de segurança (MELO, 2021, p. 18). Como 

exemplo tem-se a criação do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social 

(Decreto nº 9.630, de 26 de dezembro de 2018); Política (Decreto nº 8.793, de 30 de junho 

de 2016) e a Estratégia Nacional de Inteligência (Decreto de 15 de dezembro de 2017); e 

a Política (Decreto nº 10.777, de 24 de agosto de 2021) e a Estratégia Nacional de 

Inteligência de Segurança Pública (Decreto nº 10.778, de 24 de agosto de 2021). 

Em todos esses ordenamentos legais há endereçamentos para o 

compartilhamento de informações e conhecimentos no âmbito da segurança pública e, 

especificamente, para as ações e operações aplicáveis à atividade de Inteligência de 
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Segurança Pública. Nesse sentido, a geração e o compartilhamento de conhecimento 

passa a ser uma realidade nas interorganizações, proporcionando desafios com vistas 

às inovações necessárias à melhoria de novos processos, métodos e produtos de gestão 

nos níveis operacionais, táticos e estratégicos na atividade de inteligência. 

Diante do exposto, fica evidenciado a necessidade estudos inovadores, 

essenciais e pormenorizados stricto sensu, tendo como problemática a verificação da 

existência de compartilhamento de conhecimento interorganizacional no âmbito do 

sistema de inteligência mineiro, com base teórica nas quatros formas de conversão 

do conhecimento do modelo SECI. 

Dentre os objetivos específicos, pretende-se identificar as características 

organizacionais das agências de inteligência que compõem o SEISP-MG; mapear a 

literatura sobre o processo de criação e compartilhamento do conhecimento 

interorganizacional; identificar e analisar as contribuições da Ciência da Informação 

para a Inteligência de Segurança Pública; diagnosticar como ocorre o 

compartilhamento dos conhecimentos de inteligência entre as agências de inteligência 

do SEISP-MG; estudar se ocorre entre as agências de inteligência do SEISP-MG a 

socialização, externalização, combinação e internalização, definida no Modelo SECI; 

apresentar ações de melhorias a partir do diagnóstico realizado sobre o 

compartilhamento do conhecimento para o SEISP-MG. 

Assim, esse artigo compõe parte inicial de pesquisa do mestrado do Programa 

de Pós-Graduação em Gestão & Organização do Conhecimento (PPGGOC) da Escola 

de Ciência da Informação (ECI) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), na 

linha de pesquisa Gestão & Tecnologia da Informação e Comunicação (GETIC). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A gestão do conhecimento é discutida no Brasil no âmbito empresarial desde o início 

da década de 90 considerando diversos contextos e tipos de conhecimentos gerados nas 

organizações. No setor público, apesar da verificação de estudos significativos sobre esse 

enfoque, pouco se observa, na prática, abordagens sistemáticas capazes de estabelecer 

relações e processos atinentes à gestão do conhecimento. A atividade de inteligência 

produz e salvaguarda conhecimentos para assessorar o processo decisório 

governamental. Em Minas Gerais, o SEISP-MG congrega as agências de inteligência das 
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Instituições de segurança pública, gerindo os conhecimentos produzidos. 

Este artigo traz uma revisão da literatura sobre a gestão do conhecimento com 

foco no contexto da inteligência de segurança pública, analisando a relevância do 

compartilhamento do conhecimento interorganizacional para a execução dos 

processos de inteligência implantados no SEISP-MG. Apresenta, ainda que 

brevemente, uma proposta de pesquisa sobre a possibilidade de aprimorar os modos 

de conversão do conhecimento interorganizacional entre as agências de inteligência 

que compõem o sistema de inteligência de Minas Gerais. 
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